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GABINETE DO GOVERNADOR

                       DO

    ESTADO DE SÃO PAULO


	



VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 485, DE 2010
MENSAGEM A-nº 157/2017 DO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO
São Paulo, 28 de dezembro de 2017

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 485, de 2010, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.086.

De iniciativa parlamentar, a medida concede o direito ao abatimento de 100% do ICMS na aquisição de bens duráveis, com valor superior a R$ 500,00, por detentores de créditos contra a Fazenda do Estado. 

Segundo a proposição, o abatimento tem o caráter de permuta e pode alcançar 70% do crédito, considerando-se liquidada a dívida nesta hipótese. O montante anual não poderá superar 20% desse limite e, para a sua concessão, o interessado deverá protocolar requerimento dirigido à Secretaria da Fazenda, em até 180 dias, contados da data de publicação da lei.

Não obstante os elevados propósitos do Parlamentar, bem realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar-lhe sanção, pelas razões a seguir expostas.

A Constituição da República estabelece que os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Federal, Estaduais, Distrital e Municipais, em virtude de sentença judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos precatórios e à conta dos créditos respectivos, proibida a designação de casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para este fim (art. 100).

Com a finalidade de por fim ao passivo acumulado por Estados, Distrito Federal e Municípios, diversas alterações constitucionais foram realizadas, culminando com a aprovação das Emendas Constitucionais nº 94, de 2016, e 99, promulgada no dia 14 do mês em curso. 

As novas regras constitucionais criaram um regime especial de pagamento de precatórios, determinando que os Estados, o Distrito Federal e os Municípios que, em 25 de março de 2015, se encontravam em mora no pagamento de seus precatórios, deverão quitá-los até 31 de dezembro de 2024, depositando mensalmente percentual de suas receitas correntes líquidas suficiente para a quitação de seus débitos, em conta especial administrada pelo Tribunal de Justiça local, e em conformidade com plano de pagamento a ser anualmente a ele apresentado. Adicionalmente, poderão ser utilizados recursos de depósitos judiciais e administrativos e empréstimos (art. 101 do ADCT/CF).

Além disso, foi autorizada a compensação de créditos de precatórios com débitos fiscais inscritos na dívida ativa até 25 de março de 2015, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, observados os requisitos definidos em lei própria do ente federado (art. 105 do ADCT/CF).

Para regulamentar esse comando constitucional, enviei o Projeto de lei nº 801, de 2017, que aguarda deliberação dessa Casa Legislativa. 

Diante do exposto, nota-se que o pagamento dos créditos de precatório em atraso foi integralmente disciplinado pela Constituição Federal e que a proposição ora examinada não se amolda a esse regramento, particularmente com o regime especial previsto nos artigos 101 a 105 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal.

Além disso, a previsão contida no projeto, de abatimento do ICMS na aquisição de bens com utilização de créditos de precatórios, não se enquadra no conceito de permuta, que é um negócio jurídico por meio do qual as partes se obrigam, reciprocamente, a entregar coisas. 

Por outro lado, essa operação não configura espécie de compensação, pois não há credores e devedores recíprocos, tendo em vista que o sujeito passivo do referido tributo não é o adquirente da mercadoria, mas sim o comerciante, que deve apurar a quantia a pagar, considerando todas as operações realizadas em determinado período.

Para efetivar o pretendido abatimento do imposto com créditos de precatórios seria necessário que o credor do Estado (adquirente do bem) cedesse o seu direito ao devedor do ICMS (comerciante) a cada operação que realizasse.

Obviamente isso é inexequível e causaria enorme insegurança jurídica, pois não há instrumento jurídico confiável a atestar, no momento da compra, que o adquirente da mercadoria, efetivamente, é credor do Estado e que ele ainda não alcançou os limites fixados pelo § 2º do artigo 1º e pelo artigo 3º da proposição.

A lei não pode, ademais, obrigar o comerciante a se tornar cessionário dos direitos creditórios (para posteriormente utilizá-los para abater o ICMS devido), porquanto o princípio da autonomia da vontade constitui elemento essencial aos negócios jurídicos realizados entre particulares.

Em suma, o direito de crédito em face do Estado, fruto de uma sentença judicial, não equivale a moeda, não há como materializá-lo de molde a fracioná-lo a cada aquisição de bens que o credor realizar e não se pode obrigar o comerciante a aceita-lo como abatimento do imposto, cujo pagamento é da sua responsabilidade.

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 485, de 2010, e fazendo-o publicar no Diário Oficial em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado. 
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